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AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL PARA A ATIVIDADE DE MANEJO DE FAUNA SILVESTRE IN SITU

(Levantamento, Monitoramento e Resgate)

a) DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA (Instituição de Pesquisa/pessoa física/empresa)
	Autorização Ambiental Para Manejo de Fauna Silvestre In Situ 
	BASE LEGAL

	1. (  )  Requerimento para a atividade de Manejo de Fauna Silvestre In Situ, conforme modelo fornecido pelo IMASUL, devidamente preenchido;
2. (  )  Formulário do cadastro para a atividade de Manejo de Fauna Silvestre In Situ, conforme modelo fornecido pelo IMASUL, devidamente preenchido;

3. (  )  Consulta ao Sistema Interativo de Suporte ao Licenciamento Ambiental – SISLA (para cada ponto de captura/monitoramento) no endereço eletrônico http://sisla.imasul.ms.gov.br 
4. (  )  Cópia do CPF e RG do requerente, se pessoa física ou do signatário do requerimento se pessoa jurídica; 

5. (  )  Cópia do Contrato Social registrado, CNPJ/MF e Inscrição Estadual, quando se tratar de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Ltda, e Ata de Eleição da atual diretoria quando se tratar de sociedade anônima;

6. (  )  Cópia do contrato de prestação de serviços ou declaração de vinculo entre o empreendedor e a empresa/pesquisador consultor;

7. (  )  Cópia do ato de nomeação do representante constante do requerimento, quando o requerente for órgão público; 
8. (  )  Cópia do instrumento de procuração (vigente), quando for o caso;

9. (  )  Cópias dos RG e CPF do titular da pesquisa;

10. (  )  Quando o projeto possuir vínculo com entidades sociais ou órgãos governamentais, apresentar autorização do responsável pelo órgão ou entidade, para a realização da pesquisa;

11. (  )  ARTs do pesquisador responsável pelo estudo/pesquisa e dos técnicos que compõem a equipe de campo para cada grupo de estudo (dispensado no caso de instituição de pesquisa/ensino). No caso das instituições de pesquisa/ensino apresentar declaração de vínculo do pesquisador com a mesma;

12. (  )  Aceite da instituição receptora dos espécimes (quando for o caso);

13. (  )  Publicação da Súmula do pedido de Autorização Ambiental no Diário Oficial do Estado e em periódico de grande circulação local/regional conforme modelo fornecido pelo IMASUL;

14. (  )  Termo de Compromisso conforme modelo fornecido pelo IMASUL;

15. (  )  Comprovante da taxa de recolhimento no valor da respectiva Autorização, conforme guia preenchida pelo IMASUL;

16. (  )  Proposta Técnica Ambiental – PTA conforme Termo de referência fornecido pelo IMASUL/MS.

17. (  )  Cópia da Licença Ambiental que condiciona o/a estudo/pesquisa - quando for o caso;

18. (  )  Cópia da Autorização de Pesquisa nas Unidades de Conservação de MS - quando for o caso.
	· Resolução CONAMA n° 006/1986;

· Lei Federal n° 9.605/1998;
· Decreto Federal n° 6.514/2008;
· Instrução Normativa IBAMA n° 146/2007;
· Lei Estadual n° 3.886/2010;

· Lei Estadual n° 3.992/2010;
· Resolução SEMAC n° 002/2010;

· Resolução SEMAC n° 004/2011;

· Resolução SEMAC n° 008/2011.
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